
 

 

 

 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO  

PRÓ-REITORIA DE POLÍTICAS DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL  

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA PROPAES/UFES Nº 17, DE 10 DE AGOSTO DE 2026 
 

Regulamenta sobre os critérios de 
manutenção cadastral no Programa de 
Assistência Estudantil da Universidade 
Federal do Espírito Santo (PAE-Ufes), bem 
como  normatiza procedimento padrão 
referente ao pagamento, ao monitoramento 
acadêmico e ao acompanhamento de  
pessoas estudantes cadastradas no 
Programa.  

O PRÓ-REITOR DE POLÍTICAS DE  ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais e estatutárias; e  

CONSIDERANDO a Lei nº 14.914, de 3 de julho de  2024, que institui a Política Nacional de 

Assistência Estudantil (PNAES); 

CONSIDERANDO a Resolução nº 71/2024 do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da 

Universidade Federal do Espírito Santo, que Regulamenta o Acompanhamento do Desempenho 

Acadêmico - ADA e as condições de desligamento de estudantes dos cursos de graduação da 

Universidade Federal do Espírito Santo. 

CONSIDERANDO a Resolução nº 182/2026, do Conselho Universitário da Universidade Federal 

do Espírito Santo, que regulamenta o Programa de Assistência Estudantil – PAE na Universidade 

Federal do Espírito Santo.  

 

R E S O L V E:  

Art. 1º Regulamentar sobre os critérios de manutenção cadastral no Programa de 
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Assistência Estudantil (PAE-Ufes), bem como normatizar o procedimento padrão para a 

realização do pagamento, do monitoramento da situação acadêmica e do 

acompanhamento de pessoas estudantes cadastradas no Programa, com o objetivo de 

atender ao disposto na Resolução nº 182/2026 - CUn/Ufes, e em consonância com a Lei 

14.914/2024. 

CAPÍTULO I  

DAS DEFINIÇÕES E DA SITUAÇÃO CADASTRAL  

Art. 2º Entende-se por monitoramento acadêmico de pessoas estudantes cadastradas a 

ação de verificar as condicionalidades para manutenção do cadastro no PAE-Ufes.  

Art. 3º Entende-se por acompanhamento à pessoa estudante cadastrada no  PAE-Ufes 

a ação continuada, articulada e sistematizada nas dimensões pedagógica, psicológicas 

e/ou sociais visando a permanência qualificada e contribuindo para a redução das taxas 

de evasão e retenção universitária.  

Art. 4º O cadastro no Programa de Assistência Estudantil pode ter três status: ativado, 

suspenso e desligado.  

I. entende-se como cadastro ativado aquele que é deferido após a publicação do 

resultado final;  

II. entende-se como cadastro suspenso o caso em que a pessoa estudante fica sem a 

percepção do auxílio, até a regularização da situação. A não regularização implica o 

desligamento do cadastro no  PAE-Ufes;  

III. entende-se como desligado o cadastro da pessoa estudante que não atenda aos 

critérios de manutenção ou atenda aos critérios de desligamento previstos nesta 

Instrução Normativa;  

Art. 5º Sempre que o cadastro for suspenso ou desligado, a pessoa estudante receberá 

um e-mail, via Portal da Assistência Estudantil, comunicando a situação. É de sua 

responsabilidade manter o endereço de e-mail sempre atualizado no Portal da 
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Assistência Estudantil e acompanhar a situação do seu cadastro. 

CAPÍTULO II  

DO PAGAMENTO  

Art. 6º Os auxílios dispostos no PAE-Ufes são pessoais e intransferíveis e não 

constituem direito subjetivo da pessoa estudante, sujeitando-se todas as concessões e 

pagamentos à disponibilidade financeira e orçamentária da Universidade, conforme 

orçamento da Política Nacional de Assistência Estudantil – Pnaes, disponibilizado pelo 

governo federal, podendo haver descontinuidade no pagamento ou pagamento parcial 

em caso de insuficiência ou contingenciamento de recursos financeiros. 

 

Art. 7º  Caso seja identificada a percepção indevida de auxílios da assistência estudantil, 

a Diretoria de Assistência Estudantil deverá analisar a situação e, se necessário, 

encaminhar a solicitação de reposição dos valores ao erário à equipe responsável, que 

adotará os procedimentos previstos pela Universidade para regularização do fato. 

 

Art. 8º A pessoa estudante contemplada com auxílio estudantil deverá realizar o cadastro 

dos dados bancários para o recebimento do auxílio pecuniário diretamente no Portal do 

Aluno. 

§ 1º A conta bancária informada deverá ser de titularidade exclusiva da pessoa estudante 

beneficiada, sendo vedada a utilização de contas conjuntas. 

§ 2º Não serão aceitas contas salário, contas abertas por órgãos governamentais para o 

pagamento de benefícios (como a conta CAIXA TEM), nem contas poupança, salvo a 

conta poupança mantida na Caixa Econômica Federal. 

§ 3º Serão aceitas contas correntes de qualquer instituição bancária, tanto físicas quanto 

digitais. 

Art. 9º A pessoa estudante que informar dados bancários incorretos e tiver conta 

cancelada será convocada, por meio do e-mail cadastrado no Portal da Assistência 

Estudantil, para regularizar a situação e fornecer dados bancários corretos e ativos no 

prazo de 5 (cinco) dias corridos. 
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§ 1º Caso a pessoa estudante não responda à convocação no prazo estipulado, será 

efetuado registro de pendência no Portal da Assistência Estudantil, concedendo  mais 5 

(cinco) dias corridos para efetuar a alteração. 

§ 2º Caso a pessoa estudante não efetue a alteração após o segundo prazo de 5 (cinco) 

dias, o seu cadastro será suspenso e a pendência renovada por 30 (trinta) dias. 

§ 3º Se a pessoa estudante não responder à convocação ou não regularizar sua situação 

no prazo de 30 (trinta) dias corridos, seu cadastro será desligado. 

§ 4º A pessoa estudante cujo pagamento tenha sido bloqueado por conta cancelada em 

3 (três) ocasiões consecutivas terá seu cadastro desligado. 

§ 5º Os pagamentos decorrentes da reapresentação de contas canceladas somente 

serão realizados dentro do ano fiscal vigente à época do direito ao pagamento. Caso o 

ano fiscal tenha se encerrado e a pessoa estudante não apresente conta válida, não será 

possível realizar o pagamento no ano fiscal subsequente. 

Art. 10º O processamento da folha de pagamento do auxílio pecuniário ocorrerá no 

primeiro dia útil após o décimo quinto dia de cada mês. A referência para o pagamento 

será o décimo quinto dia do mês, sendo necessário que a pessoa estudante esteja com 

o cadastro ativo até este dia para que tenha direito ao recebimento do auxílio 

correspondente ao referido mês. Assim, a pessoa estudante deve primeiro garantir que 

seu cadastro esteja ativo junto à assistência estudantil para, então, ser efetuado o 

pagamento. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, no mês de dezembro, em razão do encerramento 

do ano fiscal, o processamento da folha de pagamento será antecipado, conforme 

calendário a ser disponibilizado em cada ano pela Pró-Reitoria de Administração. 

Art. 11 A previsão para o pagamento do auxílio é entre o vigésimo quinto dia do mês de 

referência e o quinto dia útil do mês subsequente. 

§ 1º Para fins desta norma, considera-se como mês de referência o mês no qual ocorre 

o processamento da folha de pagamento. 
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§ 2º Excepcionalmente, em dezembro, devido ao adiantamento do processamento da 

folha de pagamento, o pagamento será realizado antes do vigésimo quinto dia do mês. 

Art. 12 As alterações na situação cadastral que ocorrerem até o décimo quinto dia do 

mês de referência produzirão efeitos no pagamento do mesmo mês. 

§ 1º Em virtude do pagamento antecipado da folha referente ao mês de dezembro, os 

cadastros que estavam suspensos e forem reativados até o décimo quinto dia do mês de 

dezembro terão direito ao pagamento retroativo, o qual será efetuado na folha de 

pagamento do mês de referência janeiro. 

§ 2º Em razão do pagamento antecipado da folha referente ao mês de dezembro, as 

pessoas estudantes que, tiverem seus cadastros desligados ou suspensos até o décimo 

quinto dia de dezembro e que tenham recebido o auxílio relativo a este mês, deverão 

efetuar a reposição dos valores pagos indevidamente ao erário, uma vez que não faziam 

jus ao recebimento no referido período. 

Art. 13 Caso ocorra situação excepcional e a pessoa estudante considere ser devido o 

pagamento retroativo de algum mês de auxílio, deverá formalizar a solicitação por meio 

de envio de e-mail para a equipe responsável pelo pagamento. O pedido será registrado 

por meio de processo digital em nome da pessoa estudante e encaminhado para análise 

pela Direção. 

 

 

CAPÍTULO III 

DOS CRITÉRIOS DE MANUTENÇÃO DO CADASTRO 

 

Art. 14 Para permanecer cadastrada no PAE-Ufes, é necessário que a pessoa estudante 

atenda aos seguintes requisitos, cumulativamente:  

 

I - estar matriculada em disciplinas cuja carga horária total alcance, no mínimo, 240 horas 

semestrais. No caso de pessoa estudante em acompanhamento pela Secretaria de 

Inclusão Acadêmica e Acessibilidade- SIAC/Ufes, estar matriculada em disciplinas cuja 

carga horária total alcance, no mínimo, 120 horas semestrais;  

 

II - ter aprovação em, no mínimo, 50% das disciplinas cursadas no semestre.  
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§ 1º Em caso de não atendimento ao requisito do inciso I, a pessoa estudante deve  

apresentar uma justificativa para avaliação de sua situação cadastral.  

 

§ 2º Em caso de não atendimento ao inciso II, a pessoa estudante terá um semestre letivo 

para regularizar a situação. Quando o índice de aprovação for inferior a 50% das 

disciplinas cursadas e esta condição se mantiver por dois semestres consecutivos, será 

necessário apresentar uma justificativa para avaliação. 

 

§ 3º Nos casos em que a justificativa não for apresentada ou não for aceita, o cadastro 

da pessoa estudante no PAE-Ufes será desligado.  

 

Art. 15 O prazo de concessão dos auxílios não ultrapassará o tempo sugerido no Projeto 

Pedagógico do Curso (PPC) ao qual a pessoa estudante está vinculada, podendo ser 

prorrogado por, no máximo, 2 (dois) semestres letivos, ou 4 (quatro) semestres letivos, 

em caso de pessoas estudantes acompanhadas pela SIAC/Ufes, desde que sejam 

mantidos os demais critérios estabelecidos nesta Instrução Normativa.  

 

Parágrafo único. Caso o curso não seja integralizado no prazo sugerido no Projeto 

Pedagógico do Curso, acrescido de até 2 (dois) semestres letivos  — ou de até 4 (quatro) 

semestres letivos, no caso de estar em acompanhamento pela SIAC/Ufes —, a pessoa 

estudante poderá apresentar uma justificativa para a extrapolação do prazo, contendo a 

previsão de integralização, a qual será submetida à avaliação. Também poderá ser 

apresentado, se houver, o Plano de Acompanhamento de Estudos (PAE) ou o Plano de 

Integralização Curricular (PIC), devidamente aprovado pelo colegiado do curso e 

homologado no sistema pela coordenação, conforme a Resolução Nº 71/2024 - 

Cepe/Ufes. 

 

Art. 16 Nos casos de trancamento justificado por motivo de saúde da própria pessoa 

estudante ou por motivo de afastamento de gestante, e de mobilidade acadêmica 

nacional, o cadastro no PAE-Ufes poderá ser mantido mediante avaliação da equipe 

responsável.  

 

Parágrafo único. Para continuidade da concessão dos auxílios, nos casos de mobilidade 
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acadêmica nacional, a pessoa estudante deverá comprovar o não recebimento de 

recurso da Assistência Estudantil na instituição de destino. 

 

CAPÍTULO IV  
DO DESLIGAMENTO 

 

Art. 17 O cadastro no PAE-Ufes será desligado e o pagamento de auxílios cessará nas 

seguintes situações:  

 

I - a pedido da pessoa estudante;  

II - quando a pessoa estudante integralizar seu curso de graduação, ainda que não tenha 

colado grau;   

III - por abandono ou trancamento de curso, resguardado o disposto no art. 16;  

IV - quando não atender às convocações dos setores responsáveis e não justificar a 

ausência;  

V - ao serem constatadas omissões, inverdades, falsidades, fraude nas informações 

prestadas ou alterações nas condições socioeconômicas que resultem no não 

cumprimento do critério de renda, quando esse tiver sido requisito para ingresso no PAE-

Ufes, conforme especificado da Resolução nº 182/2026 - CUn/Ufes;  

VI - afastar-se do curso em decorrência de situações especiais com autorização dos 

órgãos colegiados da Ufes, como intercâmbio acadêmico, mobilidade acadêmica entre 

outras, quando não obedecidos os critérios estabelecidos no art. 16 desta Instrução 

Normativa;  

VII - descumprir um dos deveres previstos no art. 37 desta Instrução Normativa; 

VIII - quando obtiver 100% (cem por cento) de reprovação por frequência nas disciplinas 

cursadas no semestre;  

 

§ 1º No caso do inciso VIII, a pessoa estudante poderá apresentar uma justificativa, que 

será avaliada pela equipe responsável, nos mesmos moldes do Art. 14.  

 

§ 2º a pessoa estudante só poderá solicitar novo cadastro no PAE-Ufes no semestre 

seguinte ao semestre em que ocorreu o desligamento. Para efeitos de aplicação desse 

dispositivo, considera-se o semestre do Portal da Assistência Estudantil, que não 

coincide com o semestre letivo previsto no Calendário Acadêmico divulgado pela Pró-
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Reitoria de Graduação da Universidade Federal do Espírito Santo (Prograd/Ufes). 

§ 3º Quando constatadas omissões, inverdades, falsidade ou fraude nas informações  

prestadas, que resultem em recebimento indevido dos auxílios, a Propaes/Ufes deverá 

tomar as providências cabíveis visando o ressarcimento ao erário. 

 

Art. 18 Após o desligamento, o retorno estará condicionado a uma nova solicitação de 

cadastro, mediante abertura de edital. 

 

CAPÍTULO V  

DO MONITORAMENTO  

Art. 19 É objetivo do monitoramento acadêmico contribuir para a redução das taxas de 

retenção e de evasão das pessoas estudantes cadastradas no PAE-Ufes por meio de 

orientação e acompanhamento acadêmico.  

Art. 20 Os dados para monitoramento das pessoas estudantes cadastradas no PAE-Ufes 

serão extraídos do Portal da Assistência Estudantil e do Sistema de Informações para o 

Ensino (SIE), sistemas informacionais da Universidade Federal do Espírito Santo.  

 

Art. 21 O monitoramento da matrícula ocorrerá em três momentos distintos, durante o 

semestre, obedecendo ao calendário divulgado pela Pró-Reitoria de Graduação da 

Universidade Federal do Espírito Santo (Prograd/Ufes):  

 

I. após a disponibilização do resultado da matrícula; 

II. após a disponibilização do resultado do ajuste de matrícula;  

III. após os Colegiados de Curso de Graduação efetuarem as correções relativas à 

aplicação do Art. 17 da Resolução nº 58/2008 - CEPE e da Resolução nº 39/2010 - CEPE.  

§ 1º As pessoas estudantes que não estiverem regularmente matriculadas após a 

disponibilização do resultado da matrícula - primeira etapa - serão comunicadas, por e-

mail, e deverão acessar o Portal da Assistência Estudantil, no prazo de 10 (dez) dias 

corridos, para responder se têm intenção de solicitar matrícula nas próximas etapas. A 

pessoa estudante que manifestar intenção de solicitar matrícula terá o cadastro no PAE-

Ufes mantido. Caso não se manifeste ou responda que não tem intenção, o cadastro será 
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suspenso.  

§ 2º Após o período de ajuste de matrícula – segunda etapa - as pessoas estudantes que 

ainda não estiverem matriculadas serão contatadas novamente, em caráter informativo, 

para que fiquem atentas ao prazo para solicitar, junto ao Colegiado do Curso de 

Graduação, a aplicação do Art. 17 da Resolução nº 58/2008 - CEPE e da Resolução nº 

39/2010 - CEPE (terceira etapa de matrícula).  

§ 3º As pessoas estudantes que manifestarem a intenção de realizar matrícula, conforme 

o parágrafo 1º, e permanecerem não matriculadas após o término da terceira etapa terão 

o cadastro suspenso.  

§ 4º Será considerada como abandono a situação em que a pessoa estudante não 

solicitar matrícula ou cancelar todas as disciplinas em que obteve matrícula.  

§ 5º As pessoas estudantes que estiverem com o cadastro suspenso em decorrência da 

não manifestação de intenção de matrícula e que, após a segunda ou terceira etapa, 

estiverem regularmente matriculadas terão o cadastro reativado. A pessoa estudante não 

receberá pagamento retroativo à data do início do semestre letivo corrente, salvo em 

casos que enviar justificativa da não manifestação, por meio de processo digital via 

Protocolo-Web, solicitando o pagamento, o qual poderá ser concedido, caso haja 

disponibilidade financeira e orçamentária e seja autorizado pela Direção da DAE, desde 

que a pessoa estudante atenda aos demais critérios de manutenção cadastral no PAE-

Ufes previstos nesta Instrução Normativa.  

§ 6º Decorridos 10 (dez) dias após o término da terceira etapa de matrícula, serão 

desligados todos os cadastros suspensos em razão da não efetivação de matrícula.  

Art. 22 Concomitantemente, durante todo o processo descrito no art. 21, será realizado 

o monitoramento da carga horária mínima para manutenção cadastral no PAE-Ufes. A 

pessoa estudante que não atender ao critério de estar matriculada em, no mínimo, 240h 

no semestre ou, no caso de estudante em acompanhamento pela Secretaria de Inclusão 

Acadêmica e Acessibilidade - SIAC/Ufes, estar matriculada em disciplinas cuja carga 

horária total alcance, no mínimo, 120 horas semestrais, será convocada a apresentar 

uma justificativa, via Portal da Assistência Estudantil, no prazo de 10 (dez) dias corridos.  
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§ 1º As justificativas serão analisadas, a priori, pela Equipe de Monitoramento. Serão 

aceitas como justificativas situações em que a pessoa estudante seja finalista ou 

apresente declaração do Colegiado do Curso que informe a impossibilidade de ter uma 

carga horária maior ou outro documento comprobatório da situação apresentada.  

§ 2º Poderão ser aceitas justificativas que envolvam questões de ordem psicológica, 

social e/ou de Acessibilidade, que serão encaminhadas à equipe técnica responsável 

para avaliação.  

§ 3º A não apresentação de justificativa dentro do prazo estabelecido implicará a 

suspensão do cadastro no PAE-Ufes.  

Art. 23 O monitoramento do índice de aprovação terá início no dia útil subsequente à 

disponibilização dos históricos escolares no Portal do Aluno, conforme Calendário 

Acadêmico disponibilizado pela Prograd. 

I. quando a pessoa estudante não obtiver aprovação em, no mínimo, 50% das disciplinas 

cursadas, será comunicada, por e-mail, para ciência de que terá o prazo de um semestre 

letivo para regularizar a situação, ou seja, ter mais de 50% de aprovação nas disciplinas 

no semestre seguinte.  

II. quando a pessoa estudante não regularizar a situação, ou seja, quando obtiver menos 

de 50% de aprovação das disciplinas cursadas por dois semestres consecutivos, deverá 

apresentar uma justificativa, no prazo de 10 (dez) dias corridos, via Portal da Assistência 

Estudantil.  

III. Quando a pessoa estudante obtiver 100% de reprovação por frequência nas 

disciplinas cursadas no semestre, seu cadastro será desligado. A pessoa estudante 

poderá apresentar uma justificativa, no prazo de 10 (dez) dias corridos, via Portal da 

Assistência Estudantil, que será analisada pela equipe responsável.  

Parágrafo único. A não apresentação de justificativa prevista no inciso II implicará a 

suspensão do cadastro. No caso de não apresentação da justificativa prevista no inciso 

III, o cadastro será desligado.  
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Art. 24 O monitoramento da integralização de curso será realizado rotineiramente. 

Sempre que identificado o cumprimento  da carga horária mínima exigida para a 

conclusão do curso,  a pessoa estudante será comunicada, via e-mail automatizado pelo 

Portal da Assistência Estudantil, e terá o cadastro suspenso.  

Art. 25 A pessoa estudante que não integralizar o curso no prazo sugerido no Projeto 

Pedagógico do Curso (PPC) ao qual está vinculado receberá um comunicado, via e-mail 

automatizado Portal da Assistência Estudantil, informando que, caso a integralização não 

ocorra em até 2 (dois) semestres letivos, ou 4 (quatro) semestres letivos, em caso de 

estudantes em acompanhamento pela SIAC/Ufes, tempo máximo de concessão dos 

auxílios, o cadastro no PAE-Ufes será desligado.  

Parágrafo único. Caso o curso não seja integralizado no prazo previsto no Projeto 

Pedagógico do Curso acrescido de 2 (dois) semestres letivos, ou 4 (quatro) semestres 

letivos, em caso de estar em acompanhamento pela SIAC/Ufes, a pessoa estudante 

poderá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias corridos a contar da inserção de pendência 

no Portal da Assistência Estudantil, uma justificativa para avaliação, acompanhada de 

cópia do Plano de Acompanhamento de Estudos (PAE) ou do Plano de Integralização 

Curricular (PIC), se houver, homologado no sistema pela coordenação do curso, 

conforme Resolução Nº 71/2024 - Cepe/Ufes. A não apresentação da justificativa 

implicará a suspensão imediata do cadastro e posterior desligamento.  

Art. 26 A pessoa estudante que tiver registro de qualquer forma de evasão no SIE terá 

o cadastro no PAE-Ufes suspenso.  

Art. 27 Deverá ser observado, na análise da justificativa, o quantitativo de vezes que a 

pessoa estudante deixou de cumprir critérios de manutenção cadastral, bem como a 

previsão de integralização do curso. 

I. na análise da justificativa relativa ao índice de 100% de reprovação por frequência, 

caso verifique-se que a pessoa estudante entrou em monitoramento por esse mesmo 

motivo pela segunda vez, consecutiva ou não, recomenda-se o desligamento do 

cadastro;  

II. na análise da justificativa relativa ao rendimento acadêmico, considerando as 
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reprovações por nota e/ou por frequência, caso verifique-se que a pessoa estudante 

entrou em monitoramento por esses mesmos motivos pela terceira vez, consecutiva ou 

não, recomenda-se o desligamento do cadastro;  

III. na análise da justificativa relativa à carga horária, caso verifique-se que a pessoa 

estudante entrou em monitoramento por esse mesmo motivo pela terceira vez, 

consecutiva ou não, recomenda-se o desligamento do cadastro, ressalvadas as 

situações em que há bom rendimento acadêmico e previsão de integralização do curso 

dentro do tempo de concessão dos auxílios estabelecido no Art. 15;  

IV. na análise da justificativa relativa ao tempo de integralização, caso a pessoa 

estudante não tenha previsão de concluir o curso em até 1 (um) semestre letivo, 

recomenda-se o desligamento do cadastro, exceto no caso de pessoa estudante em 

acompanhamento pela Siac que tenha tido concessão de extensão de prazo para 

conclusão do curso. 

V. caso as equipes considerem necessário, poderão convocar a pessoa estudante para 

atendimento presencial ou em formato remoto, a fim de compreender melhor a situação. 

A pessoa estudante terá o prazo de 10 (dez) dias corridos para responder à convocação 

da equipe.  

Parágrafo único. As equipes terão o prazo de até um semestre letivo para fazer a 

avaliação prevista no caput deste artigo. Os cadastros em fase de Monitoramento que, 

no dia de alteração de semestre de referência, no Portal da Assistência Estudantil, 

estiverem suspensos em decorrência de não envio de pendência solicitada ou de não 

atendimento à convocação da equipe, serão desligados. 

Art. 28 As justificativas de que tratam os artigos 22, 23 e 25 serão recebidas pela Equipe 

de Monitoramento e encaminhadas, conforme o teor, para as equipes técnicas da 

Diretoria de Assistência Estudantil, da Secretaria de Ações Afirmativas e Diversidade e 

da Secretaria de Inclusão Acadêmica e Acessibilidade da Ufes, que deverão encaminhar 

relatório informativo e descritivo da avaliação, de modo não restrito, via Portal da 

Assistência Estudantil. 

I. Em caso de avaliação favorável à manutenção do cadastro, o relatório deverá ser 
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encaminhado à Direção da DAE, que decidirá pela manutenção ou não do 

cadastro da pessoa estudante no PAE-Ufes.  

II. Em caso de não haver elementos suficientes para a conclusão da avaliação ou 

seja recomendado o desligamento do cadastro, o relatório deverá ser 

encaminhado à Equipe de Monitoramento, que tomará as providências cabíveis 

estabelecidas nesta norma para cada caso, tais como outros encaminhamentos, 

suspensão e desligamento.  

Art. 29 Não havendo manifestação da pessoa estudante, os cadastros suspensos em 

decorrência das situações previstas nos artigos 22, 23 e 25 serão desligados após 60 

(sessenta) dias corridos, a contar da data da suspensão. Tratando-se da situação 

prevista nos artigo 26, o cadastro será desligado após 10 (dez) dias corridos.  

§ 1º Caso  a pessoa estudante se manifeste antes do desligamento previsto no caput do 

artigo, será concedido um novo prazo de 2 (dois) dias corridos para apresentação de 

justificativa. O cadastro será reativado a partir da confirmação do envio do documento no 

Portal da Assistência Estudantil, que será encaminhado para avaliação da equipe 

responsável, podendo resultar na manutenção ao não do cadastro no PAE-Ufes.  

§ 2º A pessoa estudante que ficar sem receber o auxílio em decorrência da suspensão 

de cadastro por não envio de justificativa não fará jus a pagamento retroativo, salvo em 

casos que enviar justificativa da não manifestação, por meio de processo digital  via 

Protocolo-Web, solicitando o pagamento, o qual poderá ser concedido, caso haja 

disponibilidade financeira e orçamentária e seja autorizado pela Direção da DAE. 

 

CAPÍTULO VI  

DAS SITUAÇÕES DE AFASTAMENTO  

 

Art. 30 Nos casos de Mobilidade Acadêmica Nacional, a pessoa estudante pode solicitar 

a continuidade do recebimento do auxílio. Para tanto, é preciso apresentar comprovante, 

via Portal da Assistência Estudantil, de matrícula da Universidade de destino e um 

documento desta Universidade que ateste o não recebimento de recurso da Assistência 

Estudantil nessa instituição. 
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Parágrafo único. A análise da solicitação de que trata o caput  deste artigo será feita 

pela Equipe de Monitoramento, que encaminhará via Portal  da  Assistência    Estudantil 

parecer à Direção da DAE para aprovação ou não do pedido, de acordo com a 

disponibilidade financeira e orçamentária.  

Art. 31 Nos casos de Mobilidade Acadêmica Internacional, o cadastro no PAE-Ufes será 

desligado.  

Art. 32 No caso de  pessoas estudantes que estiverem em situação de Amparo Legal ou 

Trancamento Justificado por motivo de saúde própria ou por motivo de afastamento de 

gestante, será realizado encaminhamento pela Equipe de Monitoramento à Equipe de 

Serviço Social para avaliação, via Portal da Assistência Estudantil. O cadastro no PAE-

Ufes poderá ser mantido, na condição de ativado ou suspenso, desde que sejam 

atendidos um ou mais dos seguintes critérios:  

I. estar em risco de evasão;  

II. estar em tratamento de saúde na cidade de localização dos campi e adjacências.  

Art. 33 A avaliação de que trata o artigo anterior deverá ser encaminhada, por meio de 

relatório informativo e descritivo, de modo não restrito, via Portal da Assistência 

Estudantil. 

I. Em caso de avaliação favorável à manutenção do cadastro na condição de ativado, o 

relatório deverá ser encaminhado à Direção da DAE, que decidirá pela manutenção ou 

não do cadastro do estudante no PAE-Ufes;  

II. Em caso e avaliação favorável à manutenção do cadastro na condição de suspenso, 

o relatório deverá ser encaminhado concomitantemente para Direção da DAE, que 

decidirá pela manutenção ou não do cadastro do estudante no PAE-Ufes e para a Equipe 

de Monitoramento para efetuar a suspensão;  

III. Em caso de  não atendimento aos critérios para a manutenção do cadastro ou 

elementos insuficientes para a conclusão da avaliação, o relatório deverá ser 

encaminhado à Equipe de Monitoramento para efetuar o desligamento. 
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CAPÍTULO VII  

DAS SITUAÇÕES DE INGRESSO EM NOVO CURSO  

Art. 34 Nos casos de manutenção de vínculo, que ocorre nos cursos com diferentes 

habilitações ou ênfases, em que a pessoa estudante pode colar grau em uma das 

modalidades e optar por continuar vinculada à Universidade para complementação de 

estudos na outra modalidade do mesmo curso, respeitando o tempo máximo de 

integralização, poderá ser solicitada a continuidade de recebimento de auxílio do PAE-

Ufes, desde que sejam atendidos os critérios de manutenção cadastral previstos nesta 

Instrução Normativa.  

I. A pessoa estudante deverá protocolar, por meio de Processo Digital, via Protocolo-Web 

da Ufes, a solicitação de manutenção do cadastro no PAE-Ufes; 

II. A Equipe de Monitoramento analisará se a pessoa cumpre os critérios acadêmicos 

para a manutenção do cadastrado e encaminhará à Direção, que autorizará ou não a 

manutenção, de acordo com a disponibilidade financeira e orçamentária; 

III. A Direção retorna o processo para a Equipe de Monitoramento efetuar os registros no 

Portal AE e encaminhar ao Pagamento, no caso de deferimento, que informará a pessoa 

estudante sobre a previsão de recebimento dos auxílios; 

IV. Caso o cadastro esteja suspenso por integralização do curso, poderá ser reativado 

caso a pessoa estudante possua um vínculo ativo com a Universidade (sem evasão), no 

momento em que for protocolada a solicitação no Protocolo-Web.  

V. Em caso de deferimento da solicitação de manutenção do cadastro no PAE-Ufes, o 

pagamento do auxílio só poderá ser efetivado se, no período de confecção da folha 

(conforme Art. 10) a pessoa estudante possuir vínculo ativo (sem evasão) com a 

Universidade.  

VI. No caso de não haver recebimento de auxílio estudantil no mês de transição de uma 

modalidade de curso para outra, em razão de não ter vínculo ativo com a Universidade, 

poderá ser efetuado o pagamento retroativo posteriormente, quando a pessoa estudante 

estiver com vínculo sem evasão, desde que autorizado pela Direção. 

Art. 35 Quando se tratar de remoção, de reopção ou do caso de desistência de um curso 
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para ingresso em novo curso no mesmo semestre letivo, a pessoa estudante terá direito 

a permanecer cadastrada no PAE-Ufes, desde que sejam atendidos os critérios de 

manutenção cadastral previstos nesta Instrução Normativa.  

I. O curso/matrícula só será atualizado, no Portal da Assistência Estudantil, caso o 

cadastro esteja ativo; 

II. Caso a pessoa estudante esteja com cadastro em fase de monitoramento, o 

curso/matrícula poderá ser atualizado, ficando a manutenção do cadastro na 

condição de ativo condicionada à avaliação da justificativa, que seguirá os trâmites 

e prazos previstos nesta Instrução Normativa. 

 

CAPÍTULO VIII 

 DOS DIREITOS E DEVERES DA PESSOA ESTUDANTE CADASTRADA 

Art. 36 São direitos da pessoa estudante cadastrada no PAE-Ufes:  

I - participar com prioridade dos projetos e programas desenvolvidos pela Propaes/Ufes;  

II - participar da elaboração e avaliação da política de assistência estudantil;  
 

Art. 37 São deveres da pessoa estudante cadastrada no PAE-Ufes: 

I - atender sempre que for convocada pelo setor correspondente;  

II - manter seu cadastro sempre atualizado, inclusive no que se refere a dados  

bancários, endereço, telefone e e-mail de contato;  

III - comunicar se a renda bruta familiar ultrapassar 1,0 (um) salário mínimo per capita, 
quando este tiver sido o critério para ingresso no PAE-Ufes;  

IV - comunicar as situações acadêmicas previstas no Art. 17; 

V - comunicar as situações de recebimento indevido dos auxílios do PAE-Ufes;  

VI - ressarcir aos cofres públicos, mediante Guia de Recolhimento da União (GRU), os 
valores recebidos indevidamente; e 
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VII - acompanhar a situação do seu cadastro no Portal da Assistência Estudantil. 

 

CAPÍTULO IX 

 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Art. 38 Entende-se por convocação às situações em que as equipes solicitam 

atendimento ou quaisquer documentos à pessoa estudante.  

§1º A convocação para atendimento será realizada por e-mail institucional e a pessoa 

estudante deverá respondê-la em até 10 (dez) dias corridos. 

§2º A convocação para apresentação de documentos será realizada por meio do Portal 

de Assistência Estudantil e a pessoa estudante deverá anexar os arquivos requeridos 

pelas equipes em até 10 (dez) dias corridos. 

§ 3º Caso a pessoa estudante não atenda à convocação da equipe, seu cadastro será 

suspenso. Se não houver manifestação no prazo de até 60 (sessenta) dias corridos 

contados da data da suspensão, o cadastro será desligado, ressalvados os casos 

previstos no parágrafo único do art. 27, que poderão ensejar o desligamento antes desse 

prazo.  

Art. 39 Nos casos em que o cadastro esteja suspenso, a reativação ficará sujeita a 

disponibilidade financeira e orçamentária. 

Art. 40 A pessoa estudante poderá solicitar a atualização cadastral somente por meio de 

edital específico, o qual estabelecerá os critérios, prazos e demais requisitos para a 

alteração do auxílio recebido.  

Art. 41 Os casos omissos, duvidosos, situações específicas ou que apresentem maior 

grau de complexidade quanto às situações previstas nesta Instrução Normativa serão 

analisados por equipe designada e encaminhados ao Pró-Reitor de Políticas de 
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Assistência Estudantil para deliberação.  

Art. 42 Revoga-se a Instrução Normativa nº 06/2023 - Proaeci/Ufes. Art. 20. 

Art. 43  Esta Instrução Normativa entra em vigor em 10 de agosto de 2026 

.Vitória-ES, 10 de agosto de 2026. 

 

 Antonio Carlos Moraes 

Pró-Reitor de Políticas de Assistência Estudantil 
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